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Governo federal recria comité do cadastr o nacional de deficientes

Foi publicado no Diério Oficial da Unido desta quarta-feira (11/1) o decreto que institui um novo
Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia e da Avaliagdo Unificada da
Deficiéncia, agora vinculado ao Ministério da Justica.

Em abril de 2016, durante o governo da ex-presidente Dilma Rousseff (PT), um comité semelhante havia
sido criado no Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, extinto apos a
posse de Michel Temer (PMDB).

O objetivo do comité é criar instrumentos para a avaliacdo da deficiéncia e estabel ecer diretrizes e
procedimentos relativos ao Cadastro Nacional de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia, o Cadastro-
Inclusdo, criado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lei 13.146/2015).

O comité é coordenado pela Secretaria Especia dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da
Justica e tem representantes de outros oito ministérios. Fazenda; Transportes; Educacéo; Cultura;
Trabaho; Desenvolvimento Socia e Agrario; Salde; Plangjamento; e Cidades. Também compdem o
comité um membro do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), um do Instituto Nacional
do Seguro Socia (INSS); e um do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia (Conade).

De acordo com o advogado José Guilherme M auger, especialistaem Relagbes do Trabaho e socio do
PLKC Advogados, a criagdo do comité indica a adogcdo de um passo concreto para aimplantacéo do
cadastro nacional que permitirdainclusio socia aos portadores de deficiéncia e, por consequéncia,
facilitara as empresas o cumprimento de cotas ou a justificativa da eventual impossibilidade.

“Ainda é cedo paraavaliar se as regras facilitar&o as contratagdes ou se traréo novas polémicas. Mas é
interessante notar que tal Comité ser& coordenado pelo Ministério da Justica e Cidadania, com a
participacdo e mais hove ministérios, além de outros 0rgaos, o que parece dar maior consisténcia ao
projeto”, diz o advogado.

Acessibilidade

Outro decreto publicado nesta quarta-feira (11/1) inclui entre as diretrizes do Plano Nacional de
Consumo e Cidadania— que promove a protecdo e defesa do consumidor — a garantia de que produtos
e servicos comercializados tenham acessibilidade.

Conforme o decreto, "considera-se acessibilidade a possibilidade e a condic&o de al cance para utilizacéo,
com seguranca e autonomia, de espacos, mobiliarios, equipamentos urbanos, edificacdes, transportes,
informag&o e comunicagdo, inclusive seus sistemas e suas tecnol ogias, e de outros servicos e instalagoes
abertos ao publico, de uso publico ou privados de uso col etivo, tanto na zona urbana como narural, por
pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida.”

Também foi incluido como objetivo do plano estimular a melhoria da qualidade e o desenho universal de
produtos e servigos disponibilizados no mercado de consumo considerando as pessoas com deficiéncia
Visando a autonomia do deficiente, a norma também estimula a melhoria da qualidade e o desenho
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universal de produtos e servicgos disponibilizados no mercado.
Clique aqui paraler osdecretos no DOU.
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